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O Estado tem atuado realizando o impedimento da produção e do 
comércio de Cannabis Sativa L através da repressão dos 
consumidores, vendedores e produtores devido às políticas 
proibicionistas (FIORE, 2012). Por outro lado, conforme afirma 
Caetano (2021), as percepções e representações sobre a maconha 
variaram ao longo dos anos. Assim, o século XX foi marcado pela 
construção da criminalização da Cannabis Sativa L., enquanto o 
século XXI por uma movimentação em busca de alterar o status 
ilegal da planta, em especial para o uso medicinal. Dessa forma, 
Estados e Municípios têm criado leis subnacionais relacionadas à 
cannabis medicinal como uma política pública de saúde, de 
competência comum (CF, art. 23, II) ) – esta assegura que o acesso 
à saúde é um direito social universal e igualitário com tratamento 
integral ao indivíduo – previsto pela Constituição Brasileira.

Foram encontradas cerca de 19 projetos de leis, mas foram 
analisadas 13 PLs voltadas a cannabis medicinal nas cidades de 
Armação dos Búzios (1), Campinas (2), Curitiba (1), Florianópolis 
(2), Goiânia (2), Joinville (1), Macaé (1), Niterói (1) e Porto Alegre 
(2).

Quadro 1: Conteúdo das proposições legislativas municipais sobre cannabis analisadas

Em relação aos resultados parciais da pesquisa constatou-se que 
as reformas legislativas em relação à cannabis no Brasil são mais 
direcionadas ao uso medicinal. Isto é, grande parte das iniciativas 
políticas são responsáveis por discutir temas como incentivo a 
pesquisa e distribuição de medicamentos, principalmente devido 
às tensões causadas pelas controvérsias morais, políticas e 
científicas vigentes no cenário atual.

O projeto se valeu de um esforço de uma pesquisa quantitativa ao 
analisar quais são os municípios brasileiros com propostas de 
regulamentação. Os projetos de leis municipais referentes à 
cannabis foram identificados a partir de buscas no Google através 
de palavras-chave como “projetos de lei”, “cannabis medicinal”, 
“municipal” e com o auxílio a conferência nos sites das Câmaras 
Municipais. Posteriormente, estes textos dos projetos foram 
acessados na intenção de identificar o conteúdo desses projetos 
de lei como o texto e a justificativa.
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● Capacitação conceitual metodológica quantitativa e qualitativa 
para elaboração de análises e a produção de conteúdo para 
divulgação científica.

● Produção de materiais com foco em literatura sobre o 
proibicionismo.
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PL 414/2021/GO Goiânia sim sim não não não não não

PL 174/2021/GO Goiânia não não sim não não não não

PL 
005.00187/2021/PB Curitiba

sim sim não não não não não

PL 124/2021/RJ Niterói sim sim sim não não não não

PL 93/2021/RJ
Armação dos 
Búzios

sim sim sim não não não não

PLL 5/2022/RJ Macaé sim sim sim não não não não

PLL 186/2021/RS Porto Alegre sim sim sim sim sim sim sim

PLL 178/2021/RS Porto Alegre sim sim não sim sim sim sim

PL 18256/2021/SC Florianópolis sim sim sim sim sim sim sim

PL 18257/2021/SC Florianópolis sim sim sim sim não não sim

PL 213/2021/SC Joinville sim sim não não não não não

PLO 114/2022/SP Campinas sim sim sim sim não não sim

PLO 115/2022/SP Campinas sim sim sim sim não não sim

Fonte: elaboração própria, a partir de dados das câmaras municipais.


